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íINSTITUI O PROGRAIVIA DE

nBcupiúçÃo nscar, MUNIcTPAL : re-Fry;
-r,rõ-rrru-mcipro 

DE voLTA GRANDE' E DA

ourRAs PnovroÊuclAs»'

o prefeito Municipal de Volta Grande no uso de suas atribuições faz

saber que a CàtnaraMunicipal de Volta Grande, Estado de Minas Gerais,

aprovou e é sancionada a seguinte lei'

Art.lo.FicainstituidonoMunicípiode-VoltaGrande-MG,o
Programa A. n."rp"tafao fiscal Municipal - REFIM' destinado:

I - ao pagamento ou parcelamento' em até 50 (cinquenta) meses'

nascond'içóesdestaLei,dosdébitosrelativosaIPTU,ISSetaxas,
inscritos ou náo em d,ivida ativa, com vencimento até 31 de dezembro de

2o2o, inclusive os saldos remaÍIescentes de débitos consolidados em

programaanteriorderecuperaçáoÍiscal,aindaqueeventualmente
ãxcluid.os dos respectivos programas e parcelamentos;

II-àpossibilitaraÍecuperaçáofiscaldasempresasqueatuamno
Município, especialmente as referidas no art. I79 da constituiçáo da

Republica Fed'erativa do Brasil, bem como das pessoas fisicas

prestadoresdeserviços,aindaqueemfasedeexecuçáofiscal
eventualmente já aiizada, prescrita ou nao'

Parágrafo único - o REFIM será administrado pela Secretaria

Municipal de Fazenda, ouvida a Procuradoria Juridica do Município'

sempre gue necessário e observado o disposto na lei'

Att,2".oingressonoREFIMdar-se-áporopçáodocontribuinte,
quefarájusa,"gi*"especialdeconsolidaçáodosdébitosdetributos
municipais incluídos no programa, decorrentes de responsabilidade

tributária, consolidados por tributo e atualizados até a data da opçáo'

§1"-Aopçáopoderáserformalizad'aatéodia3ldemaiode2O2l;

opçáo formalizad,a- poÍ sujeito passivo optante pelo Simples

abrange o ISS Imposto sobre Serviços' salvo se

crédito tributário de ISS antes da opçáo ou lançado

separadamente
do Simples.

do valor recolhido em DAS - Documento de Arrecadaçáo

§2"-A
Nacional náo
constituído o
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Art.3o'Aopçáodar-se-ámedianterequerimentodocontribuinte,
em formulário própriá, instituido pela Secretaria de Fazenda.

Art,4o,Aconsolid'açáodosdébitosseráporcadastroeobedecerá
aos critérios estabelecidos da seguinte forma:

I - à vista, com reduçáo de 100% (cem por cento) dos juros e das

multas de mora e d'e 100% (cem por cento) das multas isoladas;

II-parceladosdeo2(duas)atê08(oito)prestaçóesmensais,com
reduçáo de 95o/o (noventa e cinco por cento) dos juros e das multas de

mora e de 95% (noventa e cinco por cento) das multas isoladas;

III-parceladosdeog(nove)atê20(vinte)prestações
mensais,comreduçáodegOo/o(noventaporcento)dosjurosedas
multasdemoraedegoo/o(noventacorcento)dasmultasisoladas;

IV - parcelados de 2L (vinte e uma) até 32 (trinta e duas) prestaçóes

mensais,comreduçáode85%(oitentaecincoporcento)dosjurosedas
multas de mora e de 85% (oitenta e cinco por cento) das multas isoladas;

o11

V - (trinta e três) até 50 (cinquenta) prestaçóes

mensais, % (oitenta por cento) dos juros e das multas

de mora s r cento) das multas isoladas'

DESCONTO

§ 2". A abe'aJízaçáo monetária far-se'â' atê a data da opçáo' nos

termos da lei aPlicâvel;

§ 3.. A dívida objeto d,o parcelamento será consolidada na data do

seu requerimento e será dividida pelo número de prestaçóes que forem

ind,icadas pelo sujeito passivo, nos termos deste artigo, náo podendo cada

prestação mensal ser inferior a 01 (uma) UFM Unidade Fiscal

Municipal.

§4".Apessoajurídicaoptantepeloparcelamentoprevistoneste
artigo deverá indicar pormenorizad,arnente, no respectivo requerimento de

parcelamento, quais débitos deveráo ser nele incluídos.
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Art.5o.osdébitosquetenhamsidoeventualmenteobjetode

anterior Programa de Recuperaçáo Fiscal do Município - REFIM poderáo

sef cancelados, a ped.ido formal do contribuinte, aplicando-se o beneÍicio

d,esta lei sobre o valor Íemanescente, ficando a cargo da Secretaria de

Fazend.ao seu calculo e deferimento'

Art. 60 - os débitos que tenham sido eventualmente objeto de

cobrança judicial poderáo ser incluídos no beneÍício de que trata a presente

1ei, devendo o contribuinte anexaÍ ao pedido d.e opçáo ao REFIM, cópia do

protocolo da petiçáo de desistência dos recursos por ele interpostos ou de

renúnciaaodireitosobreoqualsefundaaaçáo,seaaçáojudicialse
encontrar em primeiro grau de julgamento'

§l.oparcelamentooupagamentododébitofiscalqueestejaem
cobranla judicial, náo dispensa o contribuinte ao recolhimento de custas

judiciais ã honorários advocaticios sucumbenciais, devendo para tanto'

comprovar sua quitaçáo caso pretend.a usufi'uir dos beneÍicios desta 1ei;

§2" Na hipótese do caput deste artigo, seráo incluídos nos débitos a

parcelar ou a pagar, às custas judiciais eventualmente pagas pelo

Município de volta Grand,e, assim "o*O 
a verba de sucumbência fixada

pelo juízo;

§3..Asgarantiasoferecidasemprocessodeexecuçáofiscalouem
açáo de autoria do contribuinte deveráo ser mantidas até sua total

liquidaçáo do parcelamento, nos termos desta lei;

§4". Se o contribuinte houver reaTízado depôsito judicial ou

administrativo com frnalidade de suspender a exigibilidade dos créditos

tributários em discussáo, firmad.a a opçáo do REFIM, tais valores poderáo

ser levantados pelo contribuinte após quitaçáo total dos débitos, salvo

autorízaçáo expressa do representante judicial do Município paÍa

levantamento antecipado, total ou parcial'

Art. 7". - A opçáo pe10 REFIM sujeita ao contribuinte à aceitaçáo

plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta lei e

constitui confissáo irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos

tributários nele incluídos, sujeitando-se ainda, o contribuinte, ao

pagamento regular das parcelas do débito consolidado.

Art. 8". O contribuinte será excluido do REFIM, mediante ato do

secretário de Fazenda, diante da ocorrência de uma das seguintes

hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;
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il-constituiçáodecréditotributário,lançadodeofício,

correspondente a tributo abrangido pelo REFIM, salvo se integralmente

pago em 30 (trinta) dias, contados da constituiçáo definitiva ou, quando

i*prgrrrao o lançamento, da intimaçáo da decisáo administrativa ou

judicial, que o tornou definitivo;

III-falênciaouextinçáo,pelaliquidaçáodapessoajurídica;

IV- cisáo da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da

cisáo ou aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem

estabelecidas no Municipio de Volta Grande e assumirem solidariamente

com a cindida as obrigações do REFIM;

V-práticadequalqueratoouprocedimentotendenteaomitir
informações, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

VI - inadimplência, poÍ 06 (seis) meses consecutivos ou 1O (dez)

meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a tributo

abrangido Pelo REFIM.

Art. go. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo,

revogadas as disposições em contrário'
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